
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3108761 - PR(2025/0453162-9)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ITALO LONNI JUNIOR
ADVOGADOS : ELIZANDRO MARCOS PELLIN - PR022811

ANA CAMILA CHACON DE SOUZA AMARAL - PR090612
AGRAVADO : BANCO SAFRA S A
ADVOGADOS : ALEXANDRE NELSON FERRAZ - PR030890

SIMONE CHIODEROLLI NEGRELLI - PR025748
JEAN FELIPE MIZUNO TIRONI - PR057909

INTERES. : AUDREY ALESANDRA STINGHEN GARCIA LONNI
INTERES. : CAMPOS DO CONDE PRIVATE ADMINISTRACAO SPE LTDA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE LUCROS DE SÓCIO EM
SOCIEDADES EMPRESÁRIAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO. DECISÃO-SURPRESA.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. CONSONÂNCIA DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIALSÚMULA 83/STJ
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. A alegação de nulidade por decisão-surpresa, fundada nos arts. 9º e 10 do
CPC, não pode ser examinada no recurso especial, pois o Tribunal de origem
não apreciou o conteúdo normativo desses dispositivos, inexistindo o
indispensável prequestionamento, incidindo, por analogia, os óbices das
Súmulas 282 e 356 do STF.  
2. Nos termos do º-A da , " art. 6  Lei 11.101/2005 é vedado ao devedor, até a
aprovação do plano de recuperação judicial, distribuir lucros ou dividendos
a sócios e acionistas, sujeitando-se o infrator ao disposto no  desta Lei art. 168
". E, conforme entendimento sedimentado na , " Súmula 480/STJ o juízo da
recuperação judicial não é competente para decidir sobre a constrição de

".bens não abrangidos pelo plano de recuperação da empresa
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da . Súmula 83/STJ
4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e negar-
lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar14/04/2026  22/04/2026,
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Raul Araújo.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .22 de abril de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3108761 - PR(2025/0453162-9)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ITALO LONNI JUNIOR
ADVOGADOS : ELIZANDRO MARCOS PELLIN - PR022811

ANA CAMILA CHACON DE SOUZA AMARAL - PR090612
AGRAVADO : BANCO SAFRA S A
ADVOGADOS : ALEXANDRE NELSON FERRAZ - PR030890

SIMONE CHIODEROLLI NEGRELLI - PR025748
JEAN FELIPE MIZUNO TIRONI - PR057909

INTERES. : AUDREY ALESANDRA STINGHEN GARCIA LONNI
INTERES. : CAMPOS DO CONDE PRIVATE ADMINISTRACAO SPE LTDA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE LUCROS DE SÓCIO EM
SOCIEDADES EMPRESÁRIAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO. DECISÃO-SURPRESA.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. CONSONÂNCIA DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

 AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIALSÚMULA 83/STJ.
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. A alegação de nulidade por decisão-surpresa, fundada nos arts. 9º e 10 do
CPC, não pode ser examinada no recurso especial, pois o Tribunal de origem
não apreciou o conteúdo normativo desses dispositivos, inexistindo o
indispensável prequestionamento, incidindo, por analogia, os óbices das
Súmulas 282 e 356 do STF.  
2. Nos termos do º-A da  " art. 6  Lei 11.101/2005, é vedado ao devedor, até a
aprovação do plano de recuperação judicial, distribuir lucros ou dividendos
a sócios e acionistas, sujeitando-se o infrator ao disposto no  desta Lei art. 168
". E, conforme entendimento sedimentado na  " Súmula 480/STJ, o juízo da
recuperação judicial não é competente para decidir sobre a constrição de

".bens não abrangidos pelo plano de recuperação da empresa
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e negar-
lhe provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ITALO LONNI JUNIOR
contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no artigo 105, inciso III,
alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná, assim ementado:

“DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA SOBRE LUCROS
DO DEVEDOR EM SOCIEDADES EMPRESÁRIAS DEFERIDA. RECURSO
DO EXECUTADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Agravo de instrumento interposto contra
decisão pela qual foi deferida penhora de 20% (vinte por cento) sobre lucros
do devedor em sociedades empresárias que integra como sócio. O agravante
alega que o patrimônio das empresas deve ser protegido e que a constrição
pode inviabilizar a manutenção de suas atividades. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em saber se é válida a
penhora de lucros pertencentes ao agravante nas empresas em que ele é
sócio, ainda que estejam em recuperação judicial. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ordem de penhora recai sobre percentual de lucros do agravante nas
empresas, e não sobre o patrimônio das sociedades, de modo que não há
risco de inviabilizar a atividade empresarial e inexiste necessidade de
pronunciamento do juízo universal. 4. Foram realizadas diversas buscas via 

 Renajud e Infojud, todas sem sucesso. 5. A execuçãoBacenjud/Sisbajud,
tramita desde  sem satisfação do crédito e o agravante nãoagosto/2016
apresentou meio mais eficaz e menos oneroso para a satisfação da dívida.”
(e-STJ, fls. 206-207)
 

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ, fls. 269-270).
Em seu recurso especial, o recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da

legislação federal, com as respectivas teses:
(i) arts. 6º, § 7º-A, 49 e 76 da  pois teria havido afronta à Lei 11.101/2005,

competência do juízo universal da recuperação judicial, ao se admitir penhora de 20% de
seus lucros como sócio de empresas em recuperação sem prévia autorização do juízo
recuperacional; e

(ii) arts. 9º e 10 do Código de Processo Civil, pois teria ocorrido decisão-surpresa,
sem a devida intimação e contraditório prévios acerca da viabilidade da penhora de lucros,
contrariando a vedação à decisão-surpresa e o dever de consulta às partes.

Foram ofertadas contrarrazões (e-STJ, fls. 250-260).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório.

VOTO

O recurso não prospera.
De início, é inviável conhecer da pretensão recursal relativa ao proferimento de

decisão surpresa, porque o conteúdo normativo do dispositivo invocado no apelo nobre não foi
apreciado pelo Tribunal . Esse pressuposto específico do recurso especial é exigido a quo
inclusive para matérias de ordem pública. Dessa forma, à falta do indispensável
prequestionamento, incide, por analogia, o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF.
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Nesse sentido:
 
“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.
INAPLICABILIDADE. RECONSIDERAÇÃO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. INVIABILIDADE.

 AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282SÚMULA 7/STJ.
E  AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL356/STF.
DESPROVIDO. (…)
4. A Corte local não se pronunciou sobre a tese de julgamento citra petita,
não se configurando o prequestionamento da matéria, a qual nem sequer foi
suscitada nos embargos de declaração opostos na origem. Incidência, por
analogia, das Súmulas 282 e 356/STF.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial.”
(AgInt no  Relator Ministro RAUL ARAÚJO, AREsp n. 2.652.215/DF,
QUARTA TURMA, julgado em  DJEN de . 17/2/2025,  28/2/2025)
 
“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE
AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO  COMPROMISSO DE CPC/2015.
COMPRA E VENDA IMOBILIÁRIO. CHAVES. ATRASO NA ENTREGA.
ASTREINTES. REVISÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS
N. 282 E 356 DO STF. MULTA COMINATÓRIA. PROPORCIONALIDADE E
RAZOABILIDADE. VERIFICAÇÃO.  DANOS MORAIS. SÚMULA N. 7/STJ.
EXCLUSÃO. INEXISTÊNCIA DE ALCANCE NORMATIVO DO ARTIGO
INDICADO.  DECISÃO MANTIDA. (…) SÚMULA N. 284/STF.
2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do
recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 e
356 do STF. (…)
5. Agravo interno a que se nega provimento.”
(AgInt no  Relator Ministro ANTONIO CARLOS AREsp n. 2.621.589/AM,
FERREIRA, QUARTA TURMA, j.  DJEN de 24/2/2025,  28/2/2025)
 

Quanto à tese sobre a submissão ao Juízo da recuperação da penhora de lucros
obtidos pelo sócio em decorrência de sua participação social em empresas em recuperação, o
recurso não pode ser provido.

Segundo os fatos definitivamente delineados no acórdão recorrido, Banco Safra S/A,
ora recorrido, ajuizou a execução de título extrajudicial, cédula de crédito bancário, contra Italo
Lonni Junior, ora recorrente, para recebimento do valor histórico de R$ 47.055,73 (quarenta e
sete mil, cinquenta e cinco reais e setenta e três centavos).

Após o resultado da insuficiência dos bens encontrados para a satisfação da
execução, foi deferida a penhora de 20% sobre os lucros obtidos pela participação social que o
executado possui em empresas apontadas como em recuperação judicial.

Segundo a jurisprudência desta Corte, não há vedação à penhora à participação
social em empresas em recuperação judicial, porque "os ativos integram o capital social da
companhia recuperanda, mas são de titularidade dos acionistas e, portanto, penhoráveis" (

 Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA,REsp 2.055.518/DF,
julgado em  DJe de . 12/9/2023,  15/9/2023)
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Além disso, a constrição da participação social não importa, necessariamente, sua
liquidação imediata nem esvaziamento direto do patrimônio da recuperanda.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO, NA ORIGEM. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PENHORA
DE COTAS SOCIAIS. ALEGAÇÃO DE IRRETROATIVIDADE DO ART. 861
DO  REJEIÇÃO. PESSOA JURÍDICA SOB RECUPERAÇÃO CPC/2015.
JUDICIAL. PATRIMÔNIO NÃO ATINGIDO PELA CONSTRIÇÃO.
COMPETÊNCIA DO JUÍZO UNIVERSAL AFASTADA. EMBARGOS DO
DEVEDOR. CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. PROIBIÇÃO DE
ATOS DE  AGRAVO INTERNO PROVIDOALIENAÇÃO/EXPROPRIAÇÃO.
PARA, EM NOVO JULGAMENTO, CONHECER DO AGRAVO E DAR
PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do  quando o Tribunal CPC/2015
aprecia a controvérsia de forma completa e devidamente fundamentada, não
incorrendo em omissão, contradição ou obscuridade.
2. A penhora de cotas sociais de pessoas jurídicas empresariais, como meio
de satisfação das dívidas dos sócios, é autorizada desde a reforma do CPC/73
promovida pela  que inseriu, no Código revogado, o Lei 11.382/2006,  art. 655,
VI.
3. "Não há óbice à penhora de ações que integrem o capital social de
sociedade anônima em recuperação judicial, em relação às quais se adota o
princípio da livre circulabilidade da participação societária. Os ativos
integram o capital social da companhia recuperanda, mas são de titularidade
dos acionistas e, portanto, penhoráveis" (  RelatorREsp 2.055.518/DF,
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em

 DJe de .12/9/2023,  15/9/2023)
4. "Nos termos do  § 5º, do  (art. 639-A, § 6º, do ), art. 919,  CPC/2015 CPC/73
a concessão de efeito suspensivo aos embargos do executado não impede a
efetivação dos atos de penhora e de avaliação dos bens" (AgInt no

 Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma,AREsp 1.649.629/SP,
julgado em  DJe de . 21/9/2020,  8/10/2020)
5. No caso, enquanto vigente o efeito suspensivo concedido aos embargos à
execução, as providências a serem adotadas nestes autos devem se limitar a
atos de substituição, de reforço ou de redução de penhora ou, ainda, de
avaliação das ações, vedados atos de alienação ou de expropriação, assim
entendidos os que determinem a transferência da titularidade das ações da
Brampac  para outra pessoa física ou jurídica.S/A
6. Agravo interno provido para, em novo julgamento, conhecer do agravo e
dar parcial provimento ao recurso especial."
(AgInt no  relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA AREsp n. 2.325.437/RJ,
TURMA, julgado em  DJEN de ) 25/11/2024,  6/12/2024.

 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. INCIDENTE DE
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. RELAÇÃO DE
CONSUMO.  § 5º, DO CDC. TEORIA MENOR. NEGATIVA DE ART. 28,
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PENHORA.
IMPUGNAÇÃO. CONTA-CORRENTE. DEPÓSITO. 40 SALÁRIOS
MÍNIMOS. LIMITE. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. IMPENHORABILIDADE
AFASTADA. SOCIEDADE. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PENHORA DE
AÇÕES. BEM. TITULARIDADE DO SÓCIO. POSSIBILIDADE.
1. A controvérsia dos autos consiste em saber: a) se houve negativa de
prestação jurisdicional; b) se podem ser penhorados valores depositados em
conta-corrente inferiores a 40 (quarenta) salários mínimos e c) se é possível
a penhora de ações que, a despeito de pertencerem aos acionistas
controladores, integram o capital social de sociedade em recuperação
judicial.
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com
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a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido
pretendido pela parte.
3. Em regra, até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos, a
impenhorabilidade de valores depositados em conta-corrente deve ser
respeitada, mas não pode servir de escudo contra a efetividade dos meios
executórios, visto que o intuito da norma contida no  X, do art. 833,  CPC/2015
é apenas o de resguardar a existência de um patrimônio mínimo capaz de
proporcionar uma vida digna ao devedor e sua família. Excepcionalidade
configurada.
4. Não há óbice à penhora de ações que integrem o capital social de
sociedade anônima em recuperação judicial, em relação às quais se adota o
princípio da livre circulabilidade da participação societária. Os ativos
integram o capital social da companhia recuperanda, mas são de titularidade
dos acionistas e, portanto, penhoráveis.
5. Não tendo recaído a penhora sobre o patrimônio de nenhuma das
empresas do grupo que estão em recuperação judicial, nada obsta a sua
manutenção em relação a bens particulares da acionista majoritária, estes,
sim, objeto de constrição judicial.
6. Recurso especial não provido."
(  relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,REsp n. 2.055.518/DF,
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de ) 12/9/2023,  15/9/2023.
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. DÍVIDA
PARTICULAR DE SÓCIO. PENHORA. QUOTAS SOCIAIS. SOCIEDADE
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. POSSIBILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e ).3/STJ
2. Cinge-se a controvérsia a definir se em ação de execução proposta contra
sócio, relativa a dívida particular por ele contraída, é permitida a penhora de
suas quotas sociais e, caso possível, se essa situação se altera na hipótese de
a sociedade estar em recuperação judicial.
3. É possível, uma vez verificada a inexistência de outros bens passíveis de
constrição, a penhora de quotas sociais de sócio por dívida particular por ele
contraída sem que isso implique abalo na affectio societatis. Precedentes.
4. Não há vedação para a penhora de quotas sociais de sociedade empresária
em recuperação judicial, já que não enseja, necessariamente, a liquidação da
quota.
5. Recurso especial não provido."
(  relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,REsp n. 1.803.250/SP,
relator para acórdão Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de ) 23/6/2020,  1/7/2020.

 
Consequentemente também não há vedação à penhora apenas dos lucros que essa

participação social gera, providência de menor impacto, que não afeta a sociedade empresária.
Destaca-se que a própria  prevê, no art. 6º-A, que " Lei 11.101/2005 é vedado ao

devedor, até a aprovação do plano de recuperação judicial, distribuir lucros ou dividendos a
 ".sócios e acionistas, sujeitando-se o infrator ao disposto no  desta Lei art. 168

Assim, a eventual apuração de lucros somente ocorrerá após a aprovação do plano de
recuperação judicial e consequente fiscalização. E somente após a apuração de lucros a serem
distribuídos é que haverá a constrição sobre a parte destacada ao sócio ou acionista. 

Portanto, é inequívoco que a constrição sobre lucros do devedor, em razão de sua
participação social empresarial, ocorre sobre o seu próprio patrimônio individualmente
considerado, em vez do patrimônio das empresas em recuperação, o qual não é afetado pela
medida constritiva.
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E nos termos da  " Súmula 480/STJ, o juízo da recuperação judicial não é
competente para decidir sobre a constrição de bens não abrangidos pelo plano de recuperação

".da empresa
Assim, constata-se que o entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a

jurisprudência assente desta Corte Superior. Dessa forma, incide, , o óbice processual in casu
sedimentado na Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Com essas considerações, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

E, quanto ao ônus da sucumbência recursal, deixo de majorar os honorários
advocatícios na forma do  §11, do  visto que o recurso especial tem origem em art. 85,  CPC/2015,
agravo de instrumento

É como voto.  
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Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITALO LONNI JUNIOR
ADVOGADOS : ELIZANDRO MARCOS PELLIN - PR022811

ANA CAMILA CHACON DE SOUZA AMARAL - PR090612
AGRAVADO : BANCO SAFRA S A
ADVOGADOS : ALEXANDRE NELSON FERRAZ - PR030890

SIMONE CHIODEROLLI NEGRELLI - PR025748
JEAN FELIPE MIZUNO TIRONI - PR057909

INTERES. : AUDREY ALESANDRA STINGHEN GARCIA LONNI
INTERES. : CAMPOS DO CONDE PRIVATE ADMINISTRACAO SPE LTDA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou14/04/2026  22/04/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Raul Araújo.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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